
SOBRE O PROJETO DE REVISÃO DO 
CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS

João Amaral e Almeida
PROGRAMA
15 de setembro, quinta-feira  | 9:30-18h
CONFERÊNCIA DE ABERTURA* 
[em parceria com: Instituto de Informática, I.P. 
(Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social)]
Inovações na contratação pública, em especial nas TIC 

16, sexta-feira
14:30-16h | Visão geral do projeto de revisão do CCP, 
João Amaral e Almeida 
16:30-18h | A contratação excluída 
Pedro Fernández Sánchez
18:30-20h | A nova contratação in house 
Pedro Fernández Sánchez

17, sábado
9:30-11h | Novidades sobre os tipos de procedimentos 
e critérios de escolha, Pedro Fernández Sánchez
11:30-13h | A divisão em lotes; as consultas 
pré-procedimentais, Miguel Assis Raimundo

23, sexta-feira
14:30-16h | Motivos de exclusão das propostas; preço 
anormalmente baixo; novo regime dos esclarecimentos, 
João Amaral e Almeida
16:30-18h | O critério de adjudicação: novas 
perspetivas, João Amaral e Almeida
18:30-20h | A habilitação do adjudicatário; o DEUCP; 
a relevância do anterior incumprimento contratual
João Amaral e Almeida

24, sábado
9:30-11h | Outras alterações relevantes
Pedro Fernández Sánchez
11:30-13h | Novidades sobre os contratos 
de concessão, Lino Torgal

30, sexta-feira

14:15-16h | MESA REDONDA 
Alterações procedimentais - I
Miguel Assis Raimundo, Margarida Olazabal Cabral,
Marco Caldeira
Moderador: Pedro Fernández Sánchez

16:15-18h | MESA REDONDA
Alterações procedimentais - II
Pedro Costa Gonçalves, Mark Kirkby,
Luis Verde de Sousa
Moderador: João Amaral e Almeida

18:15-20h | MESA REDONDA
O regime substantivo dos contratos: 
em especial, a modificação
Lino Torgal, Ana Gouveia Martins, 
Rodrigo Esteves de Oliveira
Moderador: Pedro Costa Gonçalves

Instituto de Informática, I.P. 
(Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social)

APOIO

900,00 e

Foi submetido a discussão pública o anteprojeto de diploma que altera o Código dos Contratos Públi-
cos. Não se limitando a uma mera transposição das diretivas europeias de contratação pública, o 
anteprojeto procede a uma vasta revisão de importantes aspetos do regime da formação e da 
execução dos contratos públicos. No âmbito dessa discussão pública, e tendo em conta o relevo do 
Código para o Direito Público português, a Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 
associa-se à comunidade científica na apreciação e na formulação de contributos críticos para o 
aperfeiçoamento deste diploma.

* Entrada livre na conferência de abertura, sujeita a inscrição prévia 
e limitada à capacidade da sala: www.fd.lisboa.ucp.pt/posgrad 


